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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO

COMUNICADO

Ponta Delgada, 14 de Julho de 2009

O Governo dos Açores, reunido em Conselho na cidade de Ponta Delgada, ilha de São Miguel, no dia 13 de Julho de 2009, deliberou:

1. Ceder, a título definitivo e gratuito, à TETRAPI, Centro de Actividades Ocupacionais Lda., dois prédios urbanos, ambos na freguesia de S. Pedro, Concelho de Ponta Delgada, com uma área total aproximada de 15.000 m2, destinados à construção de uma escola privada, que abrangerá alunos do 1º ao 12º ano de escolaridade.

Deste modo, o Governo Regional dá mais um contributo decisivo para a qualificação da oferta educacional na Região, em parceria com a iniciativa privada.

2. Aprovar o formulário normalizado de avaliação do pessoal docente, que integra o modelo de relatório de auto-avaliação de desempenho, bem como criar um Conselho Consultivo de Avaliação, constituído por especialistas na área.

É igualmente criada uma Comissão de Acompanhamento do processo de concretização do regime de avaliação, que integrará representantes da administração educativa e um representante de cada uma das organizações sindicais dos docentes com assento no Conselho Coordenador do Sistema Educativo, em paridade numérica. 

3. No âmbito do regime de cooperação técnico-financeira com as autarquias locais, o Governo dos Açores aprovou uma resolução que determina um apoio de 900 mil Euros para a constituição da Academia da Juventude da Ilha Terceira, sedeada no concelho da Praia da Vitória.

A verba em causa, que será objecto de contrato ARAAL a celebrar com a Câmara Municipal da Praia da Vitória, corresponde a cerca de 20 por cento do investimento total e destina-se essencialmente a equipamentos nas áreas cénica, tecnológica e audiovisual.

Com este financiamento, o Governo dos Açores dá o primeiro passo na concretização do conceito das Academias da Juventude, tal como constante do Programa do Governo, que se pretende seja alargado posteriormente a outras ilhas, e que visa apoiar o desenvolvimento de projectos tecnológicos, culturais e sociais por parte da juventude açoriana, funcionando também como centros de incubação de ideias.

4. Aprovar o contrato-programa para a gestão do Cartão Interjovem, a celebrar com a Pousadas de Juventude dos Açores (PJA), S.A. com vista à promoção de uma melhor articulação das diversas medidas e programas respeitantes ao incentivo à mobilidade e ao turismo jovem nos Açores.

A PJA, que possui vasta experiência na promoção e organização de actividades de juventude, passará, deste modo, a coordenar a gestão de todo o processo de emissão, distribuição, promoção e negociação de parcerias, no âmbito do Cartão Interjovem.

O Conselho do Governo autorizou igualmente a celebração de outro contrato-programa com a PJA para o desenvolvimento de programas e projectos relacionados com o Turismo Jovem nos Açores e com a ocupação de tempos livres dos jovens, incluindo os programas Verão em Movimento e Férias com as TIC, entre outros, bem como para a realização de obras de manutenção das pousadas da juventude de Ponta Delgada e Angra do Heroísmo, no valor de 190 mil euros.

5. Aprovar uma resolução declarando a utilidade pública, com carácter de urgência, da expropriação de uma parcela de terreno necessária 
à conclusão da empreitada de concepção/construção das obras de reabilitação da Via Vitorino Nemésio, na ilha Terceira.

Aquela via, numa extensão total de 22 km, constituiu o principal eixo de ligação rodoviária entre Angra do Heroísmo e a Praia da Vitória, bem como um corredor de ligação entre esta cidade, o Porto da Praia e o Aeroporto das Lajes, encontrando-se o respectivo processo de requalificação em fase de conclusão.

6. Declarar a utilidade pública, com carácter de urgência, da expropriação de cinco parcelas de terreno necessárias à execução da Empreitada de Construção de Passagens Hidráulicas na Estrada dos Arrastadouros, no concelho da Povoação, em S. Miguel.

Esta medida é essencial à boa e rápida execução das obras de beneficiação da Estrada dos Arrastadouros, via que se desenvolve a norte do perímetro urbano das lombas do Carro, do Botão e do Pomar, e que assume papel essencial para a actividade agrícola e pecuária, constituindo igualmente uma via rodoviária de alternativa. 

7. Aprovar uma proposta de Decreto Regulamentar que introduz algumas alterações no âmbito da aplicação do Subsistema de Apoio ao Desenvolvimento do Turismo (SIDET), no que se refere às modalidades de empreendimentos enquadráveis no mesmo.

Entre as alterações agora aprovadas pelo Governo dos Açores destaca-se o facto de passarem a ser abrangidos por aquele Diploma os projectos de investimento relativos à ampliação dos estabelecimentos de restauração e bebidas.

Esta deliberação aplica-se a todos os investimentos realizados a partir de 1 de Janeiro de 2007.

8. Aprovar uma Resolução que cria uma taxa de imposto sobre os produtos petrolíferos (ISP) para o combustível consumido pela aviação de recreio privada e altera a taxa de ISP do petróleo iluminante.

9. Aprovar uma Resolução que declara a utilidade pública, com carácter de urgência, da expropriação de 14 parcelas de terreno necessárias à empreitada de concepção/construção da Ampliação e Alargamento da Pista do Aeroporto de São Jorge.

Para além dos trabalhos de elaboração do respectivo projecto, já a decorrer, a concretização desta empreitada conhecerá agora uma nova fase em que se iniciará a movimentação de terras.

A empreitada em causa contempla o alargamento da faixa de rodagem, bem como o aumento do comprimento da pista, com base num valor global de mais de 23 milhões de Euros e com um prazo de execução de 640 dias.

 

10. Autorizar a cedência à EPROSEC – Escola Profissional do Sindicato de Escritório de Comércio de S. Miguel e Santa Maria, S.A., a título definitivo e gratuito, de um lote de cerca de 14.000 m2 situado na freguesia dos Arrifes, concelho de Ponta Delgada, destinado à construção das novas instalações daquela escola profissional, reforçando-se assim as respectivas condições de funcionamento, em estabelecimento único e usufruindo de instalações mais adequadas.

O lançamento do concurso público para a construção da nova escola profissional da EPROSEC deverá ocorrer até ao final do próximo ano, concluídas todas as fases prévias relativas à arquitectura, especialidades e licenciamento.

11. Aprovar uma Resolução que autoriza a celebração de um contrato-programa entre o Governo dos Açores e o Instituto Regional de Ordenamento Agrário, S.A., que irá permitir investimentos na ordem dos 20 milhões de Euros, em 2009, e destinado a regular a cooperação entre as partes no âmbito dos programas Fomento Agrícola e Diversificação Agrícola.

O contrato a celebrar tem por objectivo aumentar a competitividade das explorações agrícolas da Região, reforçando o investimento ao nível do abastecimento de água e energia eléctrica, aumentando o investimento na rede de caminhos agrícolas e apoiando o emparcelamento e a reestruturação fundiária. 

12. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que alarga a aplicação do regime transitório anteriormente previsto a situações de titularidade de carta de caçador em processo de renovação para as épocas venatórias 2008-2009 e 2010-2011.

13. O Governo Regional decidiu ainda autorizar a celebração de um contrato-programa entre a Região Autónoma dos Açores e a Sociedade de Promoção e Gestão Ambiental, S.A., (SPRAçores), destinado a executar a empreitada de reparação e reforço da orla costeira no portinho de S. Pedro, freguesia do Rosário, concelho da Lagoa, em São Miguel, no âmbito do Plano de Ordenamento da Orla Costeira da Costa Sul.

14. Por fim, o Conselho do Governo congratulou-se com a assinatura, no passado dia 11, do Acordo entre Portugal e os Estados Unidos da América que altera o artigo 4º do Acordo Laboral e o artigo 13º do Regulamento de Trabalho do Acordo de Cooperação e Defesa entre Portugal e os Estados Unidos da América. 

Este Acordo, negociado desde Novembro de 2008 com a participação activa e directa do Governo dos Açores, permitirá substituir o Inquérito Salarial como método de apuramento anual dos aumentos salariais a praticar na Base das Lajes, por um novo sistema através do qual os trabalhadores portugueses naquela Base passarão a receber, em cada ano, o maior dos aumentos das funções públicas portuguesa ou americana.

Neste âmbito, o Governo dos Açores obteve a garantia oficial por parte dos EUA do pagamento dos retroactivos em falta relativos aos aumentos salariais de 2006 e 2007, anos em que houve apresentação formal de queixas por parte dos trabalhadores portugueses.
